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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE TRABALHO INFORMAL 

 
 
 

Eu, ________________________________________________________, portador do documento     
de identidade no __________________, órgão expedidor _______ , declaro para os devidos fins             
que sou trabalhador informal (realizo “bico”, atividade por conta própria), exercendo a função de              
_____________________________________________, arrecadando mensalmente o valor de R$       
____________ em média. 
Informo ainda que as informações por mim prestadas representarem a verdade, uma vez que,              
conforme estabelece o Art. 229 do Decreto Lei 2.848 de 1940, "omitir, em documento público ou                
particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou               
diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade                  
sobre fato juridicamente relevante" é crime. 
 
Assinatura da Testemunha : ________________________________________________ 
Identidade n°_________________________ Órgão expedidor:____________ 
CPF: _____________________________ 
Data:___/___/___ 
 
Devem ser anexadas: 
-cópias dos documentos de identidade e CPF (declarante e testemunha); 

-cópia da carteira de trabalho do declarante (página de rosto - frente e verso) último registro na                 

carteira de trabalho e a página em branco subsequente - Somente do declarante; 

 
Ao assinar, estou ciente de que este documento será utilizado pelo governo federal para fins de concessão de benefício de                    

auxílio-moradia ao estudante mencionado. Estou ciente ainda de que o Art. 299 do Decreto-Lei no 2.848 de 1940 (Código Penal)                    

estabelece como crime de falsidade ideológica o seguinte ato: 

“Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração                     
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente                       
relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o                           
documento é particular.” 

________________,_____de______________de 2019. 
 

_______________________________ 
(nome e assinatura) 


